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DECRETO N.0 28.642 — DE 6 DE JUNHO DB 1951

Regulamenta a Readaptação do Funcionário Civil no Serviço Público Federal.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.° Readaptação é o aprovei-
tamento do funcionário em funçãc
mais compatível com a sua capacida-
de ilsica ou intelectual, e vocação.

Parágrafo único. A readaptação so-
mente será aplicada a funcionários
em gozo de estabilidade e somente se
dará em cargo de igual padrão de
vencimento.

Art. 2.° Haverá readaptação:
a) por motivo de natureza física;
b) por motivo de ordem intelectual

ou de vocação.
Art. 3.° Promover-se-á a readap-

tação por motivo de natureza tísica,
quando ocorrer modificação do estado
físico ou das condições de saúde do
funcionário, daí advindo diminuição
de eficiência no exercício do cargo,
que aconselhe o seu aproveitamento
em atribuições diferentes.

Art. 4.° Proceder-se-á à readapta-
ção por motivo de natureza mteiec-
tual ou de vocação quando se veri-
ficar uma das causas seguintes:

eo o nível mental do funcionário
não corresponder às exigências da
fançfio;

b) a função atribuída ao funcioná-
rio não corresponder aos seus pendo-
res vocacionais;

O o funcionário não possuir a ha-
bilitação profissional exigida em lei
para o exercício do cargo.

Art. 5.° A readaptação por motivo
de natureza física ou intelectual, ou
de vocação, verificar-se-á:

a) mediante atribuição de novos
encargos ao funcionário, respeitadas
as funções inerentes & carreira a que
pertencer;

b) mediante transferência.
Art. 8.° O dirctor ou chefe de re-

partição ou serviço que tiver fun-
cionário nae condições mencionadas
nos arts. 3.° e 4.°, proporá ao diri-
gente do órgão de pessoal respectivo a
readaptação do servidor, indicando,
em exposição circunstanciada, as ra-
zões em que fundamentar a proposta.

Art. 7.° O órgão de pessoal exa-
minará a proposta emitindo parecer;
se favorável à readaptação, encami-
nhará o processo à Seção de Assis-
tência Social (S. S.), para submeter
o funcionário aos exames julgados
necessários à verificação de sua ca-
pacidade.

Art. 8.° Mediante parecer do chefe
da S. S., o dirigente do órgão de
pessoal designará uma Comissão de
três membros, um dos quais médico
da S. S., para, no prazo de 30 dias,
indicar outrot encargos ao funcio-
nário, reepeitadas as funções ine-
rentes à carreira ou cargo a que per-
tence.

Parágrafo único. A Comissão de
que trata este artigo poderá ouvir o
diretor, ou chefe de repartição, ser-
viço ou seçao onde estiver servindo
o funcionário, para a indicação dos
encargos ao readaptando.

Art. 9.° "Quando, na forma do ar-
tigo anterior, a Comissão não julgar
possível a simples redistribuiçãp de
encargos, proporá, em parecer justi-
ficado, a readaptação mediante trans-
ferência .

Publícacio no Ditírio Oficial de 9 de j imito dte 1.9S1.



_ 5 —

Art. 10. O dirigente do órgão de
pessoal encaminhará a proposta ao
Ministro de Estado ou ao Diretor da
repartição diretamcnte subordinada á
Presidência ãa República, que a sub-
meterá ao D.A.S.P. a fim de ser
examinada pela Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento (D.S.A.>.

Art. 11. De posse da proposta, a
D.S.A. requisitará, para o readap-
tando, o exame do serviço de Bio-
metria Médica (S.B.M.) e constitui-
rá, a seguir, uma Comissão de Re-
adaptação (C.R.) de quatro mem-
bros, sendo um representante da D.
S. A., um representante da Divisão
de pessoal (D.P.) , um técnico de ad-
ministração, de preferência, especiali-
zado em treinamento, e um médico
do S.B.M.

Art. 12. O laudo médico do S.B.M.
deverá, entre outros elementos, men-
cionar os seguintes:

o) contra-índicação do estado fí-
sico do funcionário para o exercício
do cargo, especialmente perda de ca-
pacidade física em consequência de
acidente ocorrido no exercício de suas
atribuições, ou de doença profissio-
nal;

b) possibilidade de readaptação, na
hipótese do art. 196, parágrafo único,
do Estatuto;

e) tipos de atividade que são con-
tra-indíoados ao readaptando em vir-
tude de suas condições de capacidade
física;

â) necessidade da aposentadoria,
reconhecida a impossibilidade de re-
adaptação .

Parágrafo único. Na hipótese das
letras a e & deste artigo, o S. B. M.
poderá indicar medidas complemen-
tares para tornar efetiva a readapta-
ção, como a utilização de aparelhos
e outros meios que possibilitem ao
funcionário aumentar sua capacidade
física.

Art. 13. De posse do laudo médico,
a C.R. examinará os pareceres emi-
tidos e promoverá a readaptação do
funcionário, se for o caso.

§ 1.° A C. R. poderá, se julgar
necessário, promover a revisão do

laudo, solicitar esclarecimentos ou de-
terminar a realização de novos exa-
mes.

§ 2.° Para cumprimento do dis-
posto .neste artigo, compete à Co-
missão:

I — promover as medidas comple-
mentares de t;ue trata o parágrafo
único do art. 12 junto aos órgãos as-
sistenciais adequados;

II — proceder na forma do art. 15,
se a modificação do estado físico do
funcionário importar em alteração de
capacidade intelectual.

Art. 14. Não cabendo readaptação
por motivo de natureza física, a C.R.
promoverá a verificação das condi-
ções de capacidade intelectual, a fim
de indicar o cargo para o qual deva
ser transferido o readaptando.

Art. 15. A verificação das condi-
ções da capacidade intelectual do re-
adaptando compreenderá, entre ou-
tros meios de aferição, a critério da
comissão:

a) provas, entrevistas e exames psi-
cotécnicos;

b) verificação de diplomas, certifi-
cados de habilitação, títulos e traba-
lhos originais.

Parágrafo único. Para o cumpri-
mento do disposto neste artigo, a C.
R. poderá solicitar a colaboração das
seções especializadas da D.S.A., de
especialistas em seleção profissional
e de estabelecimentos psicotécnicos.

Art. 16. Após a verificação de que
trata o artigo anterior, a C. R., me-
diante relatório justificado, indicará
o cargo para o qual deva ser trans-
ferido o readaptando.

Art. 17. Quando se fundamentar
em motivos de ordem intelectual, a
readaptação será precedida das se-
guintes medidas, ou de qualquer' de-
las, a critério da Comissão de Re-
adaptação:

I — estágio do readaptando no car-
go indicado pelo prazo mínimo de
seis meses, prorrogável a critério da
C. R., observado o disposto no arti-
go 1.°, parágrafo único, deste De-
creto;

\

II -- conclusão, pelo readaptando,
de curso oficial em que se ministrem
conhecimentos de natureza e nível
correspondentes ao cargo indicado,
observando-se o disposto na legisla-
ção do ensino, se aplicável ao caso.

§ l.0 O estágio de que trata este
artigo realizar-se-á em repartição di-
versa daquela em que estiver lotado o
readaptando.

§ 2.° Compete ã C. R. designar a
repartição onde,deverá ser feito o es-
tágio.

§ 3.° Somente em casos especiais,
mediante autorização do Presidente
da República, poderá ser designada
repartição fora da sede do órgão em
que estiver lotado o readaptando.

5 4.° Durante o curso a que alude
o inciso II deste artigo, o readaptando
ficará obrigado á prestação de, no
mínimo, três horas de trabalho diário
na repartição em que estiver lotado.

Art. 18. O readaptando estagiário
ficará subordinado administrativa-
mente ao chefe da repartição em que
se realizar o estágio.

Art. 19. Na hipótese do inciso I
do art. 17, o chefe imediato do es-
tagiário readaptando, findo o período
do estágio, informará a Comissão de
Rsadaptação, em relatório circunstan-
ciado, sobre a conduta do estagiário,
.seu aproveitamento, aptidão para o
cargo em que estagiou e conveniência
de readaptá-lo em cargo da mesma
natureza.

Art. 20. Na hipótese do inciso n
do art. 17 caberá ao Diretor do curso
oficia] apresentar à C. R. relatório
em que mencionará a assiduidade e o
aproveitamento do estagiário, bem

como a sua aprovação no curió em
que foi matriculado.

Art. 21. De posse do relatório do
chefe de repartição ou serviço, ou do
diretor de curso oficial, a C. R. con-
firmará ou recusará a indicação io
cargo, podendo, ainda, determinar
novo estágio ou nova matrícula, bem
como resolver sobre a prorrogação de
que trata o art. 17.

Art. 22. A recusa, à prestação do
exame médico, à realização do está-
gio ou do curso por parte do rea-
daptando importará na impossibili-
dade de readaptação, para os fins
previstos no art. 238 do Estatuto.

Parágrafo único. Equipara-se à re-
cusa o comportamento irregular du-
rante o curso ou estágio, ou o não
cumprimento pelo readaptando dos
deveres de assiduidade ou aplicação.

Art. 23. Se considerar satisfatório o
resultado do estágio e o aproveita-
mento do readaptando no curso ofi-
cial, em face dos relatórios apresen-
tados, a C. R. proporá a readapta-
ção, mediante transferência, do fun-
cionário; não sendo satisfatório o es-
tágio nem o aproveitamento, e re-
conhecida a impossibilidade de re-
adaptação, proporá a c. R. a apo-
sentadoria do funcionário, ressalvado
o disposto no art. 22.

Art 24. A readaptação por trans-
ferência só poderá ser promovida,
uma vez comprovada a impossibilida-
de de atribuir ao funcionário novos
encargos na carreira a que pertence.

Ari. 25. A readaptação por trans-
ferência somente se fará para cargo
íjue deva ser provido pelo critério
de merecimento.

jDccreloJei n." 1.713, de 28 de outubro de 1939.
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União.
Art. 168
Parágrafo único. A aposentadoria dependente de ínspeçfio médica só serê úe-

cittadr, depois de verificada a impossibilidade da readaptação do funcionário.

Decrcto-lei n.» 1.713, citado.
Art. 23S. Será aplicada a peun de demissão nos casos de:
I. Atandono do cargo;
II. Abandono da função, se o ato de designação houver sido do Presidente «í»

Kípública;
III. Procedimento irregular do funcionário, devidamctnt* comprovado;
IV. Ineficiência ou falta de aptidão para o serviço;
V. Aplicação indevida de dlnheiros públicos.
§ l." Poderá também ser demitido o funcionário em exercício que, sem causa

.hjMtiiic;.d:t. faltar ao serviço sessenta dias por ano, interpoladamente.
| 2." Considera-ee abandono do cargo o não comparecimento do funcionário por

mais de trinta dias consecutivos.
J 3.° A pena de demissão por Ineficiência ou falta de aptidão para o serviço'

ni> serft aplicada quando verificada a impossibilidade da rradaptaçflo.



Art, 26. Deutro do yrazo de 10
dias e na forma do art. 221 do Es-
tatuto, é permitido ao funcionário:

«) impugnar perante o diretor do
érgão de Pessoal a indicação da Co-
missão de que trata o art. 8.°;

b) impugnar perante o Conselho
de Administração do pessoal as con-
clusões da Comissão referida no arti-
go 11, quando se tratar de readapta-
ção mediante transferência.

Art. 27. Ao funcionário cuja re-
adaptação importar em seu desloca-
mento para outra sede, na hipótese
prevista pelo art. 17, § 3.°, poderão
ser arbitradas vantagens de diária e
ajuda de custo na f arma do Estatuto.

Art. 28. Os casos omissos serão
resolvidos pelo D. A. S. P., que ou-

virá a C. R. , sempre que j,ulgar ne-
cessário.

Art. 38. Êate Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1951,
130.° da Independência e 83.° da
República.

GBTTJUO VARGAS

Francisco Negrão de Lima
Remito de Almeida
Neivton Estilac Leal
João Neves da Fontoura
floracio Lafer
Álvaro de Souza Lima
João Cleofas
E. Simões Filho
Danton Coelho
Nero Moura

Decreto-lai n." 1.713. citado.
Art, 221. K' permitido ao funcionário requerer ou representar, pedir reconside-

ração e recorrer, desde que o faça dontro das normas de urbanldade e em termos.
observadas as seguintes regras:

I — Nc-uhuina solicitação, Inicial ou não, qualquer que seja a sua forma, poderá:
a) ser dirigida à autoridade incompetente para decidi-la, e
b) ser encaminhada, f enfio por intermédio da autoridade a que estiver direta e

imediatamente subordinado o funcionário.
II — O pedido de rrconsideração só será cabível quando contiver novos argu-

mentos e t-erá sempre dirigido à autoridade que tiver expedido o nto ou proferido
a decisão.

III — Nenhum pedido de reconsideração poderá s»r renovado.
IV -- O pedido de reconsideração deverá ser decidido no prazo máximo de

oito dius.
V — Só caberá recurso do pedido de reconsideração desatendido, ou não decidido

nc prazo legal.
VI — O recurso será dirigido à autoridade a que estiver Imediatamente subor-

dinada a que tenha expedido o ato ou proferido a dectsfto, e, sucessivamente, n»
escala ascendente, às demais autoridades.

VII — Nenhum recurso poderá ser encaminhado mais d« uma vez à mesma au-
toridade.

S 1." A decisãr) final <'os recursos, a que se refere este artigo, deverá ser dada
dentro do prazo máximo de noventa dias, contados da data do recebimento na repar-
tição, e, uma vea proferida, será imediatamente publicada, sob pena do responsabilidade
de funcionário infrator.

§ 2." Os pedidos d« reconsideração e os recursos não têm efeito suspensivo; os
que forem providos, porém, darão lugar às retificacões necessárias, retroaglndo os seu»
efeitos à data do ato impugnado, desde que outra coisa n5o determine a autoridade,
quanto aos efeitos relativos ao passado.

Decreto-lei ri." 1.713, citado.
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